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MUNICÍPIO DE AURIFLAMA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 200000442/2.025

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 008/2.025

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2.025

Torna-se público que o Município de Auriflama, por meio da Divisão 
de  Compras  e  Licitações,  sediada  na  Rua  João  Pacheco  de  Lima,  4465, 
Centro,  Auriflama  S/P,  realizará  licitação,  na  modalidade  PREGÃO 
ELETRÔNICO, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Decreto 
Municipal nº 08, de  15 de  janeiro de 2.024, e demais legislação aplicável e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1 DO OBJETO

1.1 O  objeto  da  presente  licitação  é  a  contratação  de  empresa  para 
fornecimento de combustíveis automotivos para abastecimento dos veículos da 
frota municipal, pelo período de 12 meses, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo 
de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem 
de seu interesse.

2 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1 Poderão  participar  deste  Pregão  os  interessados  que  estiverem 
previamente credenciados no Registro Cadastral.

2.1.1 Os  interessados  deverão  atender  às  condições  exigidas  no 
cadastramento no Registro Cadastral  até o  último dia útil  anterior  à data 
prevista para recebimento das propostas.
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2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e 
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados 
junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder, 
imediatamente,  à  correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4 A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar 
desclassificação no momento da habilitação.

2.5 Será  concedido  tratamento  favorecido  para  as  microempresas  e 
empresas de pequeno porte e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, 
de 2015.

2.6 Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1 aquele  que  não  atenda  às  condições  deste  Edital  e  seu(s) 
anexo(s);

2.6.2 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe 
foi imposta;

2.6.3 aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro  ou  parente  em linha  reta,  colateral  ou  por  afinidade,  até  o 
terceiro grau;

2.6.4 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
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2.6.5 pessoa  física  ou  jurídica  que,  nos  5  (cinco)  anos  anteriores  à 
divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 
julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 
casos vedados pela legislação trabalhista;

2.6.6 agente público do órgão ou entidade licitante;

2.6.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 
atuando nessa condição;

2.6.8 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução  do  contrato  agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante, 
devendo ser  observadas  as  situações  que possam configurar  conflito  de 
interesses  no  exercício  ou  após  o  exercício  do  cargo  ou  emprego,  nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 
nº 14.133, de 2021.

2.7 O  impedimento  de  que  trata  o  item 2.6.2 será  também aplicado  ao 
licitante que atue em substituição a outra pessoa,  física ou jurídica,  com o 
intuito  de  burlar  a  efetividade  da  sanção  a  ela  aplicada,  inclusive  a  sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.8 Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e 
programas parcialmente  financiados  por  agência  oficial  de  cooperação 
estrangeira  ou  por  organismo  financeiro  internacional  com  recursos  do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física 
ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou 
que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.9 A vedação de que trata o item 2.6.6 estende-se a terceiro que auxilie a 
condução  da  contratação  na  qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio, 
profissional  especializado  ou  funcionário  ou  representante  de  empresa  que 
preste assessoria técnica.
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3 DA  APRESENTAÇÃO  DA  PROPOSTA  E  DOS  DOCUMENTOS  DE 

HABILITAÇÃO

3.1 Na  presente  licitação,  a  fase  de  habilitação  sucederá  as  fases  de 
apresentação de propostas e lances e de julgamento.

3.2 Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema 
eletrônico,  a documentação de Habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual  de  desconto,  conforme  o  critério  de  julgamento  adotado  neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3 O fornecedor  enquadrado como microempresa,  empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar  nº  123,  de  2006,  estando  apto  a  usufruir  do  tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º 
ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.4 A falsidade da declaração de que trata o item 3.3 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.5 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances 
e  de  julgamento,  os  documentos  de  habilitação  anteriormente  inseridos  no 
sistema, até a abertura da sessão pública.

3.6 Não  haverá  ordem  de  classificação  na  etapa  de  apresentação  da 
proposta  e  dos  documentos  de  habilitação  pelo  licitante,  o  que  ocorrerá 
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de 
envio de lances.

3.7 Serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  que 
compõem  a  proposta  dos  licitantes  convocados  para  apresentação  de 
propostas, após a fase de envio de lances.

3.8 Desde  que  disponibilizada  a  funcionalidade  no  sistema,  o  licitante 
poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto 
máximo  quando  do  cadastramento  da  proposta  e  obedecerá  às  seguintes 
regras:
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3.8.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais  entre  os  lances,  que  incidirá  tanto  em  relação  aos  lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

3.8.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o 
valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem 
acima.

3.9 O  valor  final  mínimo  ou  o  percentual  de  desconto  final  máximo 
parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase 
de disputa, sendo vedado:

3.9.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e

3.9.2  percentual  de  desconto  inferior  a  lance  já  registrado  pelo 
fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior 
desconto.

3.10 O  valor  final  mínimo  ou  o  percentual  de  desconto  final  máximo 
parametrizado na forma do item 3.8 possuirá caráter sigiloso para os demais 
fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno.

3.11 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações  no  sistema  eletrônico  durante  o  processo  licitatório  e  se 
responsabilizar  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da 
inobservância  de  mensagens  emitidas  pela  Administração  ou  de  sua 
desconexão.

3.12 O licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema 
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 
imediato bloqueio de acesso.

4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento,  no 
sistema eletrônico, dos seguintes campos:



4.1.1 Valor total do Item;

4.1.2 Marca/Modelo;

4.1.3 Quantidade cotada;

4.1.4 Fabricante.

4.2 Todas  as  especificações  do  objeto  contidas  na  proposta  vinculam  o 
licitante.

4.2.1  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior 
ao máximo previsto para contratação.

4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos  previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer 
outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4 Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de 
lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 
direito  de  pleitear  qualquer  alteração,  sob  alegação  de  erro,  omissão  ou 
qualquer outro pretexto.

4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média 
dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6 Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.

4.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte 
poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

4.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 
das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo 
de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 
à  perfeita  execução  contratual,  promovendo,  quando  requerido,  sua 
substituição.



4.8.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua apresentação.

4.8.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos 
nas  normas  de  regência  de  contratações  públicas  federais,  quando 
participarem de licitações públicas;

4.9 O descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração 
por parte dos contratados pode ensejar a  responsabilização pelo Tribunal de 
Contas  da  União  e,  após  o  devido  processo  legal,  gerar  as  seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 
ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; 
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 
ao  pagamento  dos  prejuízos  ao  erário,  caso  verificada  a  ocorrência  de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5 DA ABERTURA DA SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E 

FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 
pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste 
Edital.

5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos 
de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública.

5.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre 
o Pregoeiro e os licitantes.

5.4 Iniciada a etapa competitiva,  os licitantes deverão encaminhar  lances 
exclusivamente  por  meio  de  sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

5.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
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5.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por 
ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.8 O intervalo  mínimo  de  diferença  de  valores  ou  percentuais  entre  os 
lances,  que  incidirá  tanto  em relação  aos  lances  intermediários  quanto  em 
relação  à  proposta  que  cobrir  a  melhor  oferta  deverá  ser de  0,01  (um 
centésimo de por cento).

5.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível.

5.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo 
de disputa “aberto”,  os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com prorrogações.

5.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos 
e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 
lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 
pública.

5.11.2 A prorrogação  automática  da  etapa  de  lances,  de  que  trata  o 
subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre 
que  houver  lances  enviados  nesse  período  de  prorrogação,  inclusive  no 
caso de lances intermediários.

5.11.3 Não  havendo  novos  lances  na  forma  estabelecida  nos  itens 
anteriores,  a  sessão pública  encerrar-se-á  automaticamente,  e  o  sistema 
ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

5.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 
pregoeiro,  auxiliado  pela  equipe  de  apoio,  poderá  admitir  o  reinício  da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.11.5 Após  o  reinício  previsto  no  item  supra,  os  licitantes  serão 
convocados para apresentar lances intermediários.



5.12 Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  o 
sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, 
em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 
licitante. 

5.15 No  caso  de  desconexão  com  o  Pregoeiro,  no  decorrer  da  etapa 
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances. 

5.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir 
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta.

5.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas  de  pequeno  porte,  uma  vez  encerrada  a  etapa  de  lances,  será 
efetivada  a  verificação  automática,  junto  à  Receita  Federal,  do  porte  da 
entidade  empresarial.  O  sistema  identificará  em  coluna  própria  as 
microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  participantes,  procedendo  à 
comparação com os valores  da primeira  colocada,  se  esta  for  empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto  nos  arts.  44  e  45  da  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

5.18.1 Nessas condições, as propostas de  microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) 
acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada.

5.18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito 
de  encaminhar  uma  última  oferta  para  desempate,  obrigatoriamente  em 
valor  inferior  ao  da  primeira  colocada,  no  prazo  de  5  (cinco)  minutos 
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controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto.

5.18.3 Caso a  microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada  desista  ou  não  se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão 
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior.

5.18.4 No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas 
microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se  encontrem  nos 
intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta.

5.19 Só  poderá  haver  empate  entre  propostas  iguais  (não  seguidas  de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e 
fechado. 

5.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta 
ordem:

5.19.1.1 disputa  final,  hipótese  em  que  os  licitantes  empatados 
poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

5.19.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, 
para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais 
para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.19.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 
homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.19.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle.

5.19.2 Persistindo  o  empate,  será  assegurada  preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
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5.19.2.1 empresas  estabelecidas  no  território  do  Estado  ou  do 
Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual 
ou  distrital  licitante  ou,  no  caso  de  licitação  realizada  por  órgão  ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.19.2.2 empresas brasileiras;

5.19.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 
de tecnologia no País;

5.19.2.4 empresas  que  comprovem a  prática  de  mitigação,  nos  termos 
da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.20 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior 
ao  desconto  definido  para  a  contratação,  o  pregoeiro  poderá  negociar 
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.20.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo 
a  ordem  de  classificação  inicialmente  estabelecida,  quando  o  primeiro 
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.20.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes.

5.20.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 
anexado aos autos do processo licitatório.

5.20.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 
prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares,  quando  necessários  à  confirmação  daqueles  exigidos 
neste Edital e já apresentados.

5.20.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir 
de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante,  antes de findo o 
prazo.

5.21 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta.
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5.22 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 
utilizado  de  algum  tratamento  favorecido  às  ME/EPPs,  o  pregoeiro 
verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 4.4 deste 
edital.

5.23 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 
30 de setembro de 2022.

5.24 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.24.1 contiver vícios insanáveis;
5.24.2 não  obedecer  às  especificações  técnicas  contidas  no  Termo  de 
Referência;
5.24.3 apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço 
máximo definido para a contratação;
5.24.4 não  tiverem  sua  exequibilidade  demonstrada,  quando  exigido  pela 
Administração;
5.24.5 apresentar  desconformidade  com  quaisquer  outras  exigências  deste 
Edital ou seus anexos, desde que insanável.

6 DA FASE DE JULGAMENTO

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação  no  certame,  conforme  previsto  no  art.  14  da  Lei  nº 
14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1 Registro Cadastral;
6.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela  Controladoria-Geral  da  União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
6.1.3 Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  –  CNEP,  mantido  pela 
Controladoria-Geral  da  União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o 
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
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6.3 Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  licitante  a  existência  de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar 
se  houve fraude por  parte  das  empresas  apontadas  no Relatório  de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

6.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
6.3.2 O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma 
eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
6.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação.
6.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 

utilizado  de  algum  tratamento  favorecido  às  ME/EPPs,  o  pregoeiro 
verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 4.4 deste 
edital.

6.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 
30 de setembro de 2022.

6.6 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.6.1 contiver vícios insanáveis;
6.6.2 não  obedecer  às  especificações  técnicas  contidas  no  Termo  de 
Referência;
6.6.3 apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço 
máximo definido para a contratação;
6.6.4 não  tiverem  sua  exequibilidade  demonstrada,  quando  exigido  pela 
Administração;
6.6.5 apresentar  desconformidade  com  quaisquer  outras  exigências  deste 
Edital ou seus anexos, desde que insanável.

7 DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1  Os  documentos  previstos  no  Edital  e  seus  anexos,  necessários  e 
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da 
licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 
nº 14.133, de 2021 e deverão ser anexados em campo próprio do sistema até o dia 
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e horário definidos no edital e sendo aceitável a oferta de menor preço, será 
analisada somente a documentação do licitante classificado em primeiro lugar.

7.2  HABILITAÇÃO  JURÍDICA,  FISCAL,  SOCIAL,  TRABALHISTA  E 
ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente inscrito no 
Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da 
respectiva  sede,  acompanhado  de  documento  comprobatório  de  seus 
representantes;
No caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores.
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva.
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e relativa à Seguridade 
Social, a ser feita com a apresentação da Certidão Negativa ou Positiva com 
efeitos de Negativa de Débitos relativos às Contribuições Previdenciárias e às 
de Terceiros, emitida pela Secretaria da Receita Federal, com base na Portaria 
Conjunta RFB/PGFN 1.751, de 02 de outubro de 2014;
c)  Prova  de  regularidade  para  com  a Fazenda Estadual,  mediante  a 
apresentação da Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de 
Débitos inscritos na Dívida Ativa, relativa ao ICMS – Imposto sobre Circulação 
de  Mercadorias  e  Serviços,  emitida  pela  Procuradoria  Geral  do  Estado  e 
Municipal,  através da Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa 
de Débitos inscritos na Dívida Ativa, em relação aos Tributos Mobiliários;
d)  a  regularidade  relativa  à  Seguridade  Social  e  ao  FGTS,  que  demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
e) a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
f)  o  cumprimento  do  disposto  no  inciso  XXXIII  do  art.  7º  da  Constituição 
Federal; 
g)  documento  de identificação com foto  do administrador  ou procurador  da 
licitante. Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo 
vigente, à exceção daqueles que por sua natureza não contenham validade;
h) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede 
do licitante.
i)  Balanço  Patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais 
demonstrações contábeis  exigíveis  e  apresentados na forma da lei,  dos 02 
(dois)  últimos  exercícios  sociais,  que  comprovem  a  aptidão  econômica  da 
licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato.



7.4  Quando  permitida a  participação  de  empresas  estrangeiras  que  não 
funcionem no  País,  as  exigências  de  habilitação  serão  atendidas  mediante 
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

7.5  Na  hipótese  de  o  licitante  vencedor  ser  empresa  estrangeira  que  não 
funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de 
preços,  os  documentos  exigidos  para  a  habilitação  serão  traduzidos  por 
tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 
nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.6 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 
técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de 
cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando 
exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

7.6.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 
empresas de pequeno porte  e  o  termo de referência  exigir  requisitos  de 
habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10%  (dez por 
cento)  para  o  consórcio  em  relação  ao  valor  exigido  para  os  licitantes 
individuais.

7.7 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados 
em original ou por qualquer procedimento de cópia simples.

7.8 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos 
por  registro  cadastral  emitido  por  órgão  ou  entidade  pública,  desde  que  o 
registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.9 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos  de  habilitação,  e  o  declarante  responderá  pela  veracidade  das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

7.10  Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  no  sistema,  sob  pena  de 
inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos 
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 
em lei e em outras normas específicas.

7.11 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de 
que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
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leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das 
propostas.

7.12  A  habilitação  será  verificada  por  meio  do  Registro  Cadastral,  nos 
documentos por ele abrangidos.

7.12.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento 
de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 
quando houver  dúvida em relação à integridade do documento digital  ou 
quando a lei expressamente o exigir.  (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, 
§4º).

7.13 É de responsabilidade do licitante conferir  a  exatidão dos seus dados 
cadastrais  municipais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos  registros  tão  logo  identifique  incorreção  ou  aqueles  se  tornem 
desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

7.13.1  A não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo 
único).

7.14 A verificação pelo pregoeiro,  em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação.

7.15 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados 
no  registro  cadastral  municipal  serão  enviados  por  meio  do  sistema,  em 
formato  digital,  no  prazo  de 2  (duas)  horas,  prorrogável  por  igual  período, 
contado da solicitação do pregoeiro.

7.15.1  Na  hipótese  de  a  fase  de  habilitação  anteceder  a  fase  de 
apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio 
do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 

36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro  
de 2022.

7.16 A verificação no registro cadastral ou a exigência dos documentos nele 
não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
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7.16.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo 
de  Referência  somente  serão  exigidos,  em qualquer  caso,  em momento 
posterior  ao  julgamento  das  propostas,  e  apenas  do  licitante  mais  bem 
classificado.

7.16.2 Respeitada a exceção do subitem anterior,  relativa à regularidade 
fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 
subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.17 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição  ou  a  apresentação  de  novos  documentos,  salvo  em  sede  de 
diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

7.17.1  complementação  de  informações  acerca  dos  documentos  já 
apresentados  pelos  licitantes  e  desde  que  necessária  para  apurar  fatos 
existentes à época da abertura do certame; e

7.17.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 
de recebimento das propostas;

7.18  Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação 
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e 
sua validade jurídica,  mediante decisão fundamentada,  registrada em ata e 
acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  eficácia  para  fins  de  habilitação  e 
classificação.

7.19  Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
pregoeiro  examinará  a  proposta  subsequente  e  assim  sucessivamente,  na 
ordem  de  classificação,  até  a  apuração  de  uma  proposta  que  atenda  ao 
presente edital, observado o prazo disposto no subitem .

7.20  Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação  do  licitante  cuja  proposta  atenda  ao  edital  de  licitação,  após 
concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.21 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 
das  empresas  de  pequeno  porte  somente  será  exigida  para  efeito  de 
contratação, e não como condição para participação na licitação (art.  4º do 
Decreto nº 8.538/2015).
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8 DOS RECURSOS

8.1 A interposição  de  recurso  referente  ao  julgamento  das  propostas,  à 
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 
observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação 
ou de lavratura da ata.

8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou 
o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob 
pena de preclusão;

8.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será 
inferior a 10 (dez) minutos.

8.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 
data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do 
art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões 
recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido 
a decisão recorrida,  a qual  poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 
(três)  dias  úteis,  ou,  nesse  mesmo  prazo,  encaminhar  recurso  para  a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou 
da divulgação da interposição do recurso,  assegurada a vista  imediata  dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165


8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 
ou  da  decisão  recorrida  até  que  sobrevenha  decisão  final  da  autoridade 
competente. 

8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

8.10 Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos 
interessados no sítio eletrônico https://auriflama.sp.gov.br/.

9 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com 
dolo ou culpa: 

9.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou 
não  entregar  qualquer  documento  que  tenha  sido  solicitado  pelo/a 
pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2 Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente 
justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

9.1.2.1  não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 
a negociação; 

9.1.2.2  recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.3  pedir  para  ser  desclassificado  quando  encerrada  a  etapa 
competitiva; ou 

9.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta;

9.1.3.1 recusar-se,  sem justificativa,  a  assinar  o  contrato  ou  a  ata  de 
registro de preço,  ou a aceitar  ou retirar  o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4 apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação

https://auriflama.sp.gov.br/


9.1.5 fraudar a licitação

9.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial quando:

9.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida 
a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

9.2.1 advertência; 

9.2.2 multa;

9.2.3 impedimento de licitar e contratar e

9.2.4 declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2 as peculiaridades do caso concreto

9.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o 
valor do contrato licitado.

9.4.1 Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa 
será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

9.4.2 Para as infrações previstas nos itens  9.1.4,  9.1.5,  9.1.6,  9.1.7 e 
9.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

9.5 As  sanções  de  advertência,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e 
declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  poderão  ser  aplicadas, 
cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7 A  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  será  aplicada  ao 
responsável  em decorrência  das  infrações  administrativas  relacionadas  nos 
itens  9.1.1,  9.1.2 e  9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais  grave,  e  impedirá  o  responsável  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 
órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8 Poderá  ser  aplicada  ao  responsável  a  sanção  de  declaração  de 
inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações 
dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações 
administrativas  previstas  nos  itens  9.1.1,  9.1.2 e  9.1.3 que  justifiquem  a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021.

9.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido  pela  Administração,  descrita  no  item  9.1.3,  caracterizará  o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata  perda  da  garantia  de  proposta  em  favor  do  órgão  ou  entidade 
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 
2022. 

9.10 A  apuração  de  responsabilidades  relacionadas  às  sanções  de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 
conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que  avaliará  fatos  e  circunstâncias  conhecidos  e  intimará  o  licitante  ou  o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação,  apresentar  defesa  escrita  e  especificar  as  provas  que  pretenda 
produzir. 

9.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze)  dias úteis  da aplicação das 
sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da 
data  da  intimação,  o  qual  será  dirigido  à  autoridade  que  tiver  proferido  a 
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir  sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)  dias  úteis,  contado do 
recebimento dos autos.

9.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 
ou  da  decisão  recorrida  até  que  sobrevenha  decisão  final  da  autoridade 
competente.

9.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

10 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1 Qualquer  pessoa  é  parte  legítima  para  impugnar  este  Edital  por 
irregularidade na aplicação da  Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o 
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.2 A  resposta  à  impugnação  ou  ao  pedido  de  esclarecimento  será 
divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado 
ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


10.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por 
forma  eletrônica,  pelos  seguintes  meios: compras2@auriflama.sp.gov.br, 
licitacao@auriflama.sp.gov.br, e administracao@auriflama.sp.gov.br.

10.4 As  impugnações  e  pedidos  de  esclarecimentos  não  suspendem  os 
prazos previstos no certame.

10.4.1 A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida 
excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do 
processo de licitação.

10.5 Acolhida  a  impugnação,  será  definida  e  publicada  nova  data  para  a 
realização do certame.

11 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça  a  realização  do  certame  na  data  marcada,  a  sessão  será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  em 
contrário, pelo Pregoeiro.

11.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de Brasília - DF.

11.4 A homologação  do  resultado  desta  licitação  não  implicará  direito  à 
contratação.

11.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 
favor  da  ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não 
comprometam  o  interesse  da  Administração,  o  princípio  da  isonomia,  a 
finalidade e a segurança da contratação. 

11.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação 
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável 
por  esses  custos,  independentemente  da  condução  ou  do  resultado  do 
processo licitatório.

mailto:administracao@auriflama.sp.gov.br
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11.7 Na  contagem dos  prazos  estabelecidos  neste  Edital  e  seus  Anexos, 
excluir-se-á o dia do início  e incluir-se-á o do vencimento.  Só se iniciam e 
vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

11.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante,  desde que seja  possível  o  aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público.

11.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

11.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional 
de  Contratações  Públicas  (PNCP)  e  endereço  eletrônico 
https://auriflama.sp.gov.br/.

11.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.11.1 ANEXO I - Termo de Referência

11.11.1.1 Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

11.11.2 ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços

11.11.3 ANEXO III – Termo de Ciência e Notificação

11.11.4 ANEXO IV – Declaração de Documentos a Disposição do TCESP 

11.11.5  ANEXO V – Cadastro do Responsável

Auriflama – SP, 27 de janeiro de 2025.

 Marcos Antônio de Oliveira
Diretor do Departamento de Obras e Serviços Urbanos

https://auriflama.sp.gov.br/


ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1  contratação de empresa para fornecimento de combustíveis automotivos 

para abastecimento dos veículos da frota municipal, pelo período de 12 meses.

2- DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS ITENS 

Item Tipo de Combustível Unidade de 
medida

Quantidade

01 DIESEL S-10, Conforme Norma CNPQ Litro 391.200

02 ETANOL,  Produto  conforme  Normas  de  Segurança 
padrão Nacional, Testado e aprovado, para ser utilizado 
em veículo. 

Litro 126.830

03 GASOLINA,  Produto  conforme  Normas  de  Segurança 
padrão Nacional, Testado e aprovado, para ser utilizado 
em veículo. 

Litro 19.900

3. DA FROTA DE VEÍCULOS 

3.1 Os serviços serão prestados nos veículos pertencentes à atual  frota da 
Prefeitura de Auriflama-SP, conforme segue:

RELAÇÃO DOS VEÍCULOS PERTENCENTES AO DEPARTAMENTO DE SAÚDE E 
SANEAMENTO: 

VEÍCULO COMBUSTÍVEL

CARRETA REBOQUE  - DKI 4615 --------------

VAN DUKATO – DJM- 7D45 DIESEL S10
PALIO  -  DJP-8055 ETANOL
GOL - VW/ GOL TL MCV – GIU-3376 ETANOL
GOL  - VW/ GOL TL MCV - GHK -9344 (Vigilância Sanitária) ETANOL
AMBULÂNCIA – FAT -3858 ETANOL
AMBULÂNCIA CITROEM– FTO-6172 OLEO DIESEL S10 - 

E  ARLA
AMBULÂNCIA RENAULT  UTI – FLR-6131 DIESEL
FOX CONNECT MB – FUE-9B72 ETANOL



FOX CONNECT MB – FSM-4C25 ETANOL

SPIN – FWA-9F57 ETANOL
AMBULÂNCIA - EMV-6E79 ETANOL
MICRO-ÔNIBUS DSM-3E49 –29 LUGARES DIESEL S10
VAN JUMPER CITROEM - FQC-1B24 DIESEL S10
VAN  MASTER - BHW-5F36 DIESEL S10
AMBULÂNCIA RENAULT - EVU-OD65(UTI) DIESEL S10
GOL - FVD-9F57 ETANOL
GOL - GDE-9D27 ETANOL
GOL - GGX-9E67 ETANOL
AMBULÂNCIA -  FGL-4H51 DIESEL S10
GOL  - FOA-7G11 (Vigilância em Saúde) ETANOL
AMBULÂNCIA PEUGEOT EXPERT - FFK-2I03 DIESEL S10
VOYAGE  - DKI-4G09 FLEX

VAN PEUGEOT BOXER - GDK-6I54 DIESEL S10

MICRO-ÔNIBUS(P/CADEIRANTE) - EZN-9E53 DIESEL S10

VW POLO TRACK MA- SVA-6A54 FLEX

AMBULÂNCIA (UTI) RENAULT MASTER L2 RAY- SWJ-2D07 DIESEL S10

SPIN 1.8L AT LTZ- TLQ-8A69 FLEX

SPIN 1.8L AT LTZ- TJM-2E20 FLEX

            RELAÇÃO DOS VEÍCULOS PERTENCENTES AO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO:
VEÍCULO COMBUSTÍVEL

BOXER (DISTRIBUIÇÃO DA MERENDA ESCOLAR) DE PLACAS 
DKI-4602

DIESEL COMUM

ÔNIX PLUS  - FQJ-9D37 FLEX
GOL - GBK-941 ETANOL
CAMINHÃO (DISTRIBUIÇÃO DA MERENDA)  - FWA-3C02 DIESEL S10

TRANSPORTES UNIVERSITÁRIOS
VEÍCULO COMBUSTÍVEL

MICRO ÔNIBUS – CPI -1696 DIESEL
MICRO ÔNIBUS – BRY-9E85 DIESEL S10
ÔNIBUS DBL-7G20– 44 LUGARES DIESEL
ÔNIBUS DBL-7G22– 46 LUGARES DIESEL
ÔNIBUS DBL-7G26– 47 LUGARES DIESEL
ÔNIBUS SCANIA /M POLO PARADISO R- CUE-5H56 DIESEL S10
ÔNIBUS SCANIA /M POLO VIAGGIO R-EVO-9F07 DIESEL S10

TRANSPORTES RURAIS
VEÍCULO COMBUSTÍVEL

MICRO ÔNIBUS  - DKI-4G31               CADEIRANTE DIESEL S10
MICRO ÔNIBUS  - FSM-3276              CADEIRANTE  - 17 LUGARES DIESEL S10
MICRO ÔNIBUS  -  DJL-2G13 DIESEL COMUM
MICRO ÔNIBUS -  EPO-1J31 DIESEL S10
VAN RENAULT- GAK-6H75 DIESEL S10



MICRO-ÔNIBUS GAA-0G81 – 45 LUGARES DIESEL
ÔNIBUS GAA-3E84 – 60 LUGARES DIESEL
MICRO ÔNIBUS – FVN-5G11 DIESEL S10
MICRO ÔNIBUS- EPG-6B81 DIESEL S10
MICRO ÔNIBUS – DJM-1344 DIESEL S10

RELAÇÃO DOS VEÍCULOS PERTENCENTES AO DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA E 
PROMOÇÃO SOCIAL:

VEÍCULO COMBUSTÍVEL
PALIO WK PLACAS -  DKI – 4625  (CONSELHO TUTELAR) ETANOL
GOL - DOO-1691 ETANOL

ONIX LTZ – FKP-2E16 (CRAS) FLEX

  
       RELAÇÃO DOS VEÍCULOS PERTENCENTES AO DEPARTAMENTO DE OBRAS E 

SERVIÇOS URBANOS:
VEÍCULO COMBUSTÍVEL

CAMINHÃO TRUCK  - DKI-4619 DIESEL S10
PÁ-CARREGADEIRA W-20-E  PLACA 33 DIESEL COMUM
CARRETA REBOQUE – DKI-4617 C/ COMPREENSOR DE 
PINTURA

GASOLINA

MOTOCICLETA – DAT 8617 GASOLINA
MICRO ÔNIBUS -  CDV-2691 DIESEL COMUM
DOBLO -  EEF-2971 ETANOL
GOL - CPV-8324 ETANOL
CAMINHÃO COLETOR  LIXO - GJA-3H95 DIESEL S10
CAMINHÃO COLETOR LIXO - FUX-7F16 DIESEL S10
KWID ZEN 2 - FVW-6F31 FLEX
GOL- DKI-4624 ETANOL
SAVEIRO  - FUU – 7631 GASOLINA
FIESTA- FRF-0C91 ETANOL

      RELAÇÃO DOS VEÍCULOS PERTENCENTES AO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS 
RURAIS:

VEÍCULO COMBUSTÍVEL
PÁ -LW300 KV DIESEL COMUM
RETROESCAVADEIRA- XCMG DIESEL COMUM
KOMBI- DKI-4620 GASOLINA

                RELAÇÃO DOS VEÍCULOS PERTENCENTES AO DEPARTAMENTO 
AGROPECUÁRIO:

VEÍCULO COMBUSTÍVEL
TRATOR TL 75-E NEW ROLLAND DIESEL COMUM
CAMINHÃO VOLKS - BZK-2G45 DIESEL S10
CAMINHÃO/ RECICLAGEM – FVM-3696 DIESEL S10
CAMINHÃO INTERNACIONAL PAC 2 – FQR – 1F21 DIESEL S10
MOTONIVELADORA RG 140B – PAC 2 -46 DIESEL COMUM
TRATOR JHON DEERE 6125E DIESEL COMUM
TRATOR TL 75 EC NEW ROLLAND DIESEL COMUM
TRATOR NEW HOLLAND 7630 DIESEL COMUM



CAMINHÃO BASCULANTE / IVECO - FWK-3F18 DIESEL COMUM

UNO MILLE FIRE FLEX – DMN- 0958 (PERTENCE A CASA DA 
AGRICULTURA)

ETANOL

CAMINHONETE - FSL-1C86 DIESEL S10
CAMINHONETE - EWC-7E61 DIESEL S10
CAMINHÃO – BSZ -5J34 DIESEL S10
MOTONIVELADORA XCMG-XUGO DIESEL S10
PÁ CARREGADEIRA – LW300 -K2 DIESEL S10
TRATOR SOLIS YAMAR – PLACA SOLIS 90 DIESEL S10
TRATOR MF-4410 DIESEL S10
CAMINHÃO TANQUE ÁGUA- GDP-6B46 DIESEL S10
FIAT STRADA (DEFESA CIVIL ) - EKU-1H66 FLEX
RETROESCAVADEIRA XCMG ”2” DIESEL S10
TRATOR MASSEY FERGUSSON 105CV- 4410/4K DIESEL S10
KOMBI – DKI-4G21 GASOLINA

                  RELAÇÃO DOS VEÍCULOS PERTENCENTES Á CHEFIA DE GABINETE:
VEÍCULO COMBUSTÍVEL

TOYOTA/COROLA 2.0 – GGS-5851 FLEX

               RELAÇÃO DOS VEÍCULOS PERTENCENTES Á FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS:
VEÍCULO COMBUSTÍVEL

VOYAGE - DKI-4G28 FLEX
ONIX - FNA-7D26 FLEX
SAVEIRO VW- EDD-2J54 FLEX
MOTOCICLETA YAMAHA/NEO 125- FGK-0G53 GASOLINA

4. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E FORMA DE JULGAMENTO

4.1 Conforme necessidade de cada órgão solicitante, o valor estimado anual 
para  a  contratação  dos  itens  abaixo  relacionados,  considerando-se  o 
quantitativo da frota e a estimativa de valores, tomados por base nos contratos 
executados nos últimos anos, no período de 12 meses, será de:

Item Tipo de 
Combustível

Unidade de 
medida

Quantidade Valor estimado
Preço médio

01 DIESEL S-10 Litro 391.200 R$2.413.704,00

02 ETANOL Litro 126.830 R$475.612,50

03 GASOLINA Litro 19.900 R$117.211,00

Total 537.930 R$3.006.527,50



O valor estimado anual para a contratação dos itens será o preço médio do 
Mapa Demonstrativo de Preços, que será elaborado pelo Setor de Compras e 
Licitações,  em conformidade com a IN nº 65,  de 7 de julho de 2021,  após 
coleta de preços. O julgamento será pelo critério de MENOR PREÇO.

5. DO FORNECIMENTO

5.1  –  As  entregas  serão  realizadas  diariamente  e  a  pronta 
entrega/imediatamente após o recebimento da ordem de fornecimento, e nas 
quantidades discriminadas na ordem de fornecimento, independentemente da 
quantidade do pedido ou de valor mínimo, tendo em vista a natureza do objeto 
desta Licitação que necessita de entregas parceladas e frequentes.
5.2 – A frota atual da CONTRATANTE poderá sofrer alterações no decorrer da 
execução  contratual  no  que  diz  respeito  a  substituição  ou  incorporação  de 
veículos  que  venham ser  adquiridos,  à  frota  em nada  altera  as  condições 
estabelecidas na contratação.
5.3 –  O Estabelecimento da adjudicatária deverá estar localizado em um raio 
de distância de até 5 (cinco) quilômetros da sede da Prefeitura do Município de 
Auriflama.

6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

6.1 Para o Tribunal de Contas da União (TCU), o termo de referência consiste 
em um documento, elaborado a partir dos estudos técnicos preliminares, o qual 
deve conter  os elementos necessários e suficientes,  com nível  de precisão 
adequado, para caracterizar o objeto da licitação. 
6.2 Neste interim, a Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre 
Licitações e Contratos Administrativos, no caput do Art. 6º enfatiza que, XXIII - 
termo  de  referência:  documento  necessário  para  a  contratação  de  bens  e 
serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:
a)  definição do objeto,  incluídos sua natureza,  os quantitativos,  o  prazo do 
contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 
b)  fundamentação  da  contratação,  que  consiste  na  referência  aos  estudos 
técnicos preliminares  correspondentes  ou,  quando não for  possível  divulgar 
esses  estudos,  no  extrato  das  partes  que  não  contiverem  informações 
sigilosas; 
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do 
objeto;
d) requisitos da contratação;
e)  modelo  de  execução  do  objeto,  que  consiste  na  definição  de  como  o 
contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu 
encerramento; 
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será 
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 



g) critérios de medição e de pagamento; 
h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 
i)  estimativas  do  valor  da  contratação,  acompanhadas  dos  preços  unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 
com  os  parâmetros  utilizados  para  a  obtenção  dos  preços  e  para  os 
respectivos  cálculos,  que  devem  constar  de  documento  separado  e 
classificado;
j) adequação orçamentária; 

6.3.1  Portanto,  esse  documento  foi  elaborado  dentro  das  especificações 
estabelecidas pela Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e do Decreto Municipal 
Nº  08,  de  17  de  janeiro  de  2024,  que  regulamenta  as  contratações  na 
modalidade  pregão  eletrônico  ou  presencial,  que  dispõe  sobre  licitações  e 
contratos administrativos e dá outras providências no âmbito do município de 
Auriflama-SP. 

7.  FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

7.1 - Atendimento da necessidade de ofertar os combustíveis aqui mencionado 
para atender as demandas das secretarias solicitantes.

8. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

8.1Os documentos previstos no Edital e seus anexos, necessários e suficientes 
para demonstrar  a  capacidade do licitante de realizar  o  objeto  da licitação, 
serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021 e deverão ser anexados em campo próprio do sistema até o 
dia e horário definidos no edital e sendo aceitável a oferta de menor preço, será 
analisada somente a documentação do licitante classificado em primeiro lugar.

8.2  HABILITAÇÃO  JURÍDICA,  FISCAL,  SOCIAL,  TRABALHISTA  E 
ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente inscrito no 
Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da 
respectiva  sede,  acompanhado  de  documento  comprobatório  de  seus 
representantes;
No caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores.
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva.
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e relativa à Seguridade 
Social, a ser feita com a apresentação da Certidão Negativa ou Positiva com 
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efeitos de Negativa de Débitos relativos às Contribuições Previdenciárias e às 
de Terceiros, emitida pela Secretaria da Receita Federal, com base na Portaria 
Conjunta RFB/PGFN 1.751, de 02 de outubro de 2014;
c)  Prova  de  regularidade  para  com  a Fazenda Estadual,  mediante  a 
apresentação da Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de 
Débitos inscritos na Dívida Ativa, relativa ao ICMS – Imposto sobre Circulação 
de  Mercadorias  e  Serviços  emitida  pela  Procuradoria  Geral  do  Estado  e 
Municipal,  através da Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa 
de Débitos inscritos na Dívida Ativa, em relação aos Tributos Mobiliários;
d)  a  regularidade  relativa  à  Seguridade  Social  e  ao  FGTS,  que  demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
e) a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
f)  o  cumprimento  do  disposto  no  inciso  XXXIII  do  art.  7º  da  Constituição 
Federal; 
g)  documento  de identificação com foto  do administrador  ou procurador  da 
licitante. Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo 
vigente, à exceção daqueles que por sua natureza não contenham validade;
h) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede 
do licitante.
8.3  Quando  permitida a  participação  de  empresas  estrangeiras  que  não 
funcionem no  País,  as  exigências  de  habilitação  serão  atendidas  mediante 
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
8.4  Na  hipótese  de  o  licitante  vencedor  ser  empresa  estrangeira  que  não 
funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de 
preços,  os  documentos  exigidos  para  a  habilitação  serão  traduzidos  por 
tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 
nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
8.5 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 
técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de 
cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando 
exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

8.5.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 
empresas de pequeno porte  e  o  termo de referência  exigir  requisitos  de 
habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10%  (dez por 
cento)  para  o  consórcio  em  relação  ao  valor  exigido  para  os  licitantes 
individuais.

8.6  Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados 
em original ou por qualquer procedimento de cópia simples.
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8.7 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos 
por  registro  cadastral  emitido  por  órgão  ou  entidade  pública,  desde  que  o 
registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
8.8  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de 
requisitos  mediante  apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais 
quando  houver  dúvida  em  relação  à  integridade  do  documento  digital  ou 
quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).
8.9  É  de  responsabilidade  do  licitante  conferir  a  exatidão  dos  seus  dados 
cadastrais  municipais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos  registros  tão  logo  identifique  incorreção  ou  aqueles  se  tornem 
desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º,   caput  ).

8.9.1  A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo 
único).

8.10 A verificação pelo pregoeiro,  em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação.
8.11 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior 
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
8.12 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas 
e  lances  e  de  julgamento,  a  verificação  ou  exigência  do  presente  subitem 
ocorrerá em relação a todos os licitantes.
8.13 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição  ou  a  apresentação  de  novos  documentos,  salvo  em  sede  de 
diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):
8.14 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e
8.15 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas;
8.16  Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação 
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e 
sua validade jurídica,  mediante decisão fundamentada,  registrada em ata e 
acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  eficácia  para  fins  de  habilitação  e 
classificação.
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8.17  Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
pregoeiro  examinará  a  proposta  subsequente  e  assim  sucessivamente,  na 
ordem  de  classificação,  até  a  apuração  de  uma  proposta  que  atenda  ao 
presente edital, observado o disposto no subitem 8.10
8.18  Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação  do  licitante  cuja  proposta  atenda  ao  edital  de  licitação,  após 
concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
8.19 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 
das  empresas  de  pequeno  porte  somente  será  exigida  para  efeito  de 
contratação, e não como condição para participação na licitação (art.  4º do 
Decreto nº 8.538/2015).

9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove(m) que a empresa prestou ou está prestando,  a contento,  o 
fornecimento de objeto em características compatíveis ao deste Pregão. 
b) certificado do Posto Revendedor emitido pela Agência Nacional do Petróleo - 
ANP, comprovando que está autorizada a comercializar o objeto da licitação

10. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

Poderão participar  do processo os interessados estabelecidos no País,  que 
atendam a todas as exigências contidas neste termo, e que pertençam ao ramo 
de  atividade  pertinente  ao  objeto  pretendido.  Não  poderão  participar  desta 
Licitação os interessados:
a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 
b) Que não atendam às condições deste Termo de Referência; 
c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil  com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal n° 
14.133/21; e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSC IP, 
atuando nessa condição (Acórdão n°746/2014 - TCU Plenário);
f)  Estejam  cumprindo  penalidade  de  suspensão  temporária  imposta  pela 
Administração Pública Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer 
órgão da Administração Pública, nas hipóteses previstas nos incisos III e IV do 
art. 156 da Lei n° 14.133/21. 
g) Os interessados em participar deste certame deverão atender as exigências 
quanto a documentação e seus anexos e estar devidamente credenciado junto 
ao sistema www.bllcompras.com

http://www.bllcompras.com/
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h) As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio constante no 
subitem deste edital. 
i)  Qualquer  dúvida  dos  interessados  em  relação  ao  acesso  no  sistema 
bllcompras.com poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da 
Bolsa de Licitações do Brasil,  de segunda a sexta-feira,  das 8 às 18 horas 
(horário  de  Brasília)  através  dos  canais  informados  no  site 
www.bllcompras.com

11. DA JUSTIFICATIVA

A licitação para aquisição de combustível (gasolina, etanol e diesel s-10), se 
faz necessária em razão do encerramento do contrato que está vigente, faz-se 
necessário a instrução do presente feito de modo a garantir a continuidade do 
serviço. 

Licitação:  O  grande  atrativo  para  as  empresas  é  conseguir  contratos  de 
fornecimento de longo prazo, em razão da previsibilidade de receitas. Também 
é  bom  para  os  órgãos  governamentais,  porque  assim  eles  dão  a  devida 
prestação de contas do uso do dinheiro público, enquanto garantem a melhor 
relação custo-benefício dos recursos.

12. DOS OBJETIVOS A SEREM ALCANÇADOS POR MEIO DA 
CONTRATAÇÃO

Atendimento às necessidades dos servidores e colaboradores indo ao encontro 

das necessidades do negócio,  não apresentando conflitos com os objetivos 

organizacionais relacionados à gestão das aquisições e contratações.

13. DO PARCELAMENTO DO OBJETO

Conforme art. 40, inciso V, alínea “b” c/c § 2º da Lei 14.133/21, as compras, 
poderão ser subdividas em parcelas, sendo este objeto tecnicamente viável e 
economicamente vantajoso para esta administração.

14.  DAS OBRIGAÇÕES DA:

14.1 CONTRATADA

http://www.bllcompras.com/


a)  A  CONTRATADA compromete-se  e  obriga-se  a  cumprir  o 

estabelecido deste Termo de referência; 

b) A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas 

e  indiretas,  decorrentes  do  cumprimento  das  obrigações  assumidas,  sem 

qualquer ônus à CONTRATANTE; 

c) A CONTRATADA será responsável pela observância de toda 

legislação pertinente direta ou indiretamente aplicável ao objeto;

d)  A  CONTRATADA  será  a  única  responsável  por  danos  e 

prejuízos,  de qualquer natureza, causada a CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes da execução do objeto, isentando a CONTRATANTE de todas as 

reclamações que porventura possam surgir, ainda que tais reclamações sejam 

resultantes de atos dos seus prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou 

jurídicas, empregadas ou ajustadas na execução do objeto;

e)  Fica  expressamente  estipulado  que  não  se  estabelece  por 

força  do  fornecimento  do  objeto  qualquer  relação  de  emprego  entre  a 

CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA; 

f)  A  CONTRATADA  se  responsabiliza  por  todas  as  despesas 

decorrentes do objeto,  tais como salários,  encargos sociais,  previdenciários, 

trabalhistas,  comerciais,  seguros  de  acidentes,  tributos,  indenizações,  vale-

transporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos. 

g) A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, 

não transfere a CONTRATANTE à responsabilidade por seu pagamento, nem 

poderá onerar o objeto do Contrato; 

h) Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às 

dependências da CONTRATANTE; 



i) Manter os seus empregados identificados por crachá, quando 

no recinto da CONTRATANTE, devendo substituir imediatamente qualquer um 

deles  que  seja  considerado  inconveniente  à  boa  ordem  e  às  normas 

disciplinares da CONTRATANTE;

j)  Acatar  todas  as  orientações  da  CONTRATANTE,  emanadas 

pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando 

todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

k) Manter, durante a execução do objeto, em compatibilidade com 

as  obrigações  a  serem  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e 

qualificação exigidas na licitação; 

l) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do 

contrato, sem a prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;

m) Será considerada recusa formal da contratada a não entrega 

do  objeto  no  prazo  estabelecido,  salvo  por  motivo  de  força  maior  ou  caso 

fortuito, assim reconhecido pela CONTRATANTE;

n) Utilizar produtos solicitados neste termo de primeira qualidade, 

observando o registro nos órgãos competentes e o prazo de validade, sendo 

vedada a utilização de produtos com alterações de características, ainda que 

dentro do prazo de validade; 

o) A Contratada deve seguir todas as normas de segurança do 

INMETRO, ANP, CORPO DE BOMBEIROS; 

p) Possuir Certificado do Corpo de Bombeiros, dentro da data de 

validade,  comprovando  seguir  aos  critérios  de  segurança  das  áreas  de 

armazenamento  de  recipientes  transportáveis  de  gás  liquefeito  de  petróleo 

(Resolução ANP. N° 49, de 30.11.2016). 

q) Possuir Certificado de Posto Revendedor, dentro da data de 

validade, comprovando que se encontra autorizada, pela Agência Nacional de 



Petróleo,  Gás Natural  e  Biocombustíveis,  a  exercer  a  atividade de revenda 

varejista de combustíveis. (Resolução ANP nº 51, de 30.11.2016). 

r) Possuir Licenciamento Ambiental, dentro da data de validade, 

emitido pelo órgão competente, que estabelece diretrizes para o licenciamento 

ambiental de postos de combustíveis e serviços e dispõe sobre a prevenção e 

controle da poluição (Resolução CONAMA nº 273 de 2000). 

s) A empresa vencedora do referido certame, deverá no ato da 

assinatura  do  contrato,  ter  no  município  sede  da  contratante  escritório  ou 

sucursal, com a qual serão estabelecidos todos os contatos referentes à sua 

execução,  sendo  admitido  a  subcontratação  total  ou  parcial  do  referido 

contrato. 

t)  Possuir  certificação  digital  do  CNPJ  da  empresa,  para 

assinatura dos contratos e aditivos que vierem a surgir da contratação; 

u) Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e 

Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime 

de direito público. 

14.2 Da Contratante

a) Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas 

federais,  estaduais  e  municipais  direta  e  indiretamente  aplicáveis  ao  objeto 

deste Termo. 

b)  Responsabilizar-se  pela  lavratura  do  respectivo  contrato  ou 

instrumento equivalente, com base nas disposições da Lei n°. 14.133/2021 e 

suas alterações. 

c) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear 

a execução.



d) Processar e liquidar a fatura correspondente, através de Ordem 

Bancária, desde que não haja fato impeditivo imputado ao FORNECEDOR.

e) Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) material(is) e/ou serviço(s) 

entregue(s) fora das especificações deste Termo de Referência. 

f)  Receber  os  produtos  de  acordo  com  as  disposições  deste 

Termo. 

g)  Comunicar  imediatamente  a  Contratada  qualquer  incorreção 

apresentada com o objeto entregue. 

h)  Prestar  quaisquer  esclarecimentos  que  venham  ser 

formalmente solicitados pela Contratada e pertinente ao objeto. 

i) Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas 

as obrigações assumidas por parte da Contratada, bem como sejam mantidas 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na prestação.

j)  Notificar  a contratada,  por  escrito,  a  ocorrência de eventuais 

imperfeições  no  curso  da  execução  do  contrato,  fixando  prazo  para  sua 

correção. 

k)  Acompanhar,  fiscalizar  e  avaliar  os  serviços  prestados  pela 

CONTRATADA, por intermédio de servidor designado para atuar como fiscal 

do contrato, que será responsável por comunicações, notificações, solicitações, 

requisições  e  demais  atos  relativos  à  execução  do  contrato,  anotando  em 

registro próprio as ocorrências da relação contratual. 

14.3 Gestão e Fiscalização

15.3.1  A  fiscalização  e  acompanhamento  da  execução  do 

Contrato serão realizados por Fiscal do contrato, observando-se as disposições 

contidas no Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2.022, que Regulamenta o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm


disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, cabendo 

dentre outros:

a)   Solicitar a execução dos objetos mencionados; 

b) Supervisionar a execução do objeto, garantindo que todas as 

providências  sejam  tomadas  para  regularização  das  falhas  ou  defeitos 

observados; 

c)  Levar  ao  conhecimento  da  autoridade  competente  qualquer 

irregularidade fora de sua competência;

d) Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, designados por 

escrito,  ou  obter  da Administração,  tempestivamente,  todas as  providências 

necessárias  ao  bom  andamento  deste  Contrato  e  anexar  aos  autos  do 

processo  correspondente  cópia  dos  documentos  escritos  que  comprovem 

essas solicitações de providências;

e) Acompanhar a execução do objeto,  atestar seu recebimento 

parcial e definitivo e indicar as ocorrências de indisponibilidade; 

f)  Encaminhar  à  autoridade  competente  os  documentos  que 

relacionem as importâncias relativas a multas aplicadas à CONTRATADA, bem 

como os referentes a pagamentos. 

g)  O acompanhamento  e  a  fiscalização acima não excluirão  a 

responsabilidade  da  CONTRATADA,  ficando  esta  responsável  pelos  danos 

causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou  dolo  na  execução  do  contrato,  nem  conferirão  ao  CONTRATANTE, 

responsabilidade  solidária,  inclusive  perante  terceiros,  por  quaisquer 

irregularidades ou danos na execução do serviço contratado. 

h)  As  determinações  e  as  solicitações  formuladas  pelos 

representantes do CONTRATANTE, encarregados da fiscalização do contrato, 



deverão  ser  prontamente  atendidas  pela  CONTRATADA,  ou  nesta 

impossibilidade, justificadas por escrito. 

i)  Para  a  aceitação  do  objeto,  os  responsáveis  pelo 

acompanhamento  e  fiscalização,  observarão  se  a  CONTRATADA  cumpriu 

todos os termos constantes do Edital e seus anexos, bem como de todas as 

condições impostas no instrumento contratual.

j) É vedado ao Município e aos fiscais designados, exercer poder 

de mando sobre os empregados da CONTRATADA, reportando se somente‐  

aos prepostos e responsáveis por ela indicados. 

k) Durante a vigência deste contrato, a Contratada deve manter 

preposto aceito pela Administração do Contratante, para representá lo sempre‐  

que for necessário. 

l) Suspender o cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a 
situação apenas em caso que exista atraso superior a 90 (noventa) dias dos 
pagamentos devidos pela Administração Pública, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Pela inexecução total ou parcial de obrigações assumidas em decorrência da 
presente licitação, sujeitará a CONTRATADA as seguintes sanções, mediante 
notificação prévia e escrita e exercício da ampla defesa e do contraditório: 
a. Advertência;
b. Multa; 
c.  Suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e  impedimento  de 
contratar com a Prefeitura Municipal de Auriflama-SP, por até 05 (cinco) anos; e
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a 
penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  o  contratado  ressarcir  a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso anterior.
A  CONTRATADA  será  notificada  exclusivamente  através  do  seu  e-mail 
disponibilizado  no  certame  e/ou  disponível  em  seu  cadastro  no 
https://www.bblcompras.com

https://www.bblcompras.com.br/


16. DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado contra empenho, após a apresentação da Nota 
Fiscal, devidamente rubricada pelo responsável pelo recebimento e liquidada, 
por intermédio da Prefeitura Municipal; 

As despesas da presente licitação correrão à conta dos recursos consignados 
em dotação orçamentária própria, prevista no Orçamento da do Município de 
Auriflama-SP.  Ressaltando-se  que,  à  época  da  efetivação  das 
aquisições/contratações  que  poderão  advir  deste  processo  licitatório,  os 
recursos orçamentários  correspondentes  correrão à  custa  de cada Unidade 
Gestora solicitante; 

A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor  deverá conter,  em local  de fácil 
visualização, a indicação do número do processo licitatório, a fim de se acelerar 
o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal 
para pagamento; 

O  pagamento  será  efetuado  de  acordo  com  o  art.  141  da  Lei  14.133/21, 
obedecendo  à  ordem  cronológica  dos  credores  cujas  despesas  já  foram 
liquidadas; 

A liquidação da despesa ocorre no prazo de até 10 (dez) dias a contar  do 
protocolamento por parte do credor da solicitação de cobrança; 

No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas orçamentárias 
será efetuado após expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 
64 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, respeitados a ordem cronológica 
das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada de recursos. 

A ordem  cronológica  poderá  ser  alterada,  mediante  prévia  justificativa  da 
autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno 
da administração e ao tribunal de contas competente. 

Constatada qualquer pendência em relação ao documento fiscal, as certidões 
negativas, ao fornecimento do objeto ou de parcela deste, interromper-se-ão os 
prazos oponíveis à unidade gestora exclusivamente quanto ao credor correlato 
à pendência, sem prejuízo ao prosseguimento das liquidações e pagamentos 
aos demais credores posicionados em ordem cronológica das exigibilidades. 



17. DA PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS ENQUADRADAS NA LC Nº 123, DE 
14 DE DEZEMBRO DE 2006

Nos  termos  dos  artigos  42  e  43  da  Lei  Complementar  nº  123,  de  14  de 
dezembro de 2006, alterada pela lei complementar n° 147, de 7 de agosto de 
2014,  as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar 
toda  a  documentação  exigida  para  efeito  de  comprovação  de  regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
Havendo alguma restrição na documentação, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis a partir da declaração do proponente vencedor, prorrogável 
por  igual  período,  a  critério  da  Administração,  para  regularização  da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa. 
Será  assegurado,  o  tratamento  favorecido,  diferenciado  e  simplificado  para 
microempresas,  empresas  de  pequeno  porte  e  microempreendedores 
individuais e nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da 
administração pública do Município de Auriflama-SP.

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

A Prefeitura  de  Auriflama-SP,  poderá  revogar  esta  licitação  por  razões  de 
interesse  público  decorrente  de  fato  superveniente  que  constitua  óbice 
manifesto  e  incontornável,  ou  anulá-lo  por  ilegalidade,  de  ofício  ou  por 
provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do 
procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e 
contraditório. 
A anulação  da  licitação  por  motivo  de  ilegalidade  não  gera  obrigação  de 
indenizar. 
O  licitante  é  o  responsável  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
A  falsidade  de  qualquer  documento  apresentado  ou  a  inverdade  das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente 
que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato 
ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
Este  termo de referência  foi  elaborado em conjunto  pelos(as)  senhores(as) 
abaixo identificados com base na demanda/necessidade de cada respectiva 
secretaria.

Auriflama-SP, 08 de janeiro de 2.025. 

  ______________________________         ____________________________
    MARCOS ANTÔNIO DE OLIVEIRA            ANTÔNIO APARECIDO RIBEIRO 
          Dir. Departamento de Obras e Serviços Urbanos                                Responsável pela Frota Municipal



ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. OBJETO

Constitui objeto deste estudo a realização de licitação com vistas à aquisição 

de combustível (diesel S10, etanol e gasolina), para atender as necessidades 

dos  Departamentos  de  Administração  e  Finanças,  Gabinete,  Saúde  e 

Saneamento, Educação, Obras e Serviços Urbanos e Estradas, Meio Ambiente 

e Assistência e Promoção Social, da Prefeitura de Auriflama-SP, conforme as 

especificações e os quantitativos descritos.

2. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E JUSTIFICATIVA

A licitação para aquisição de combustível (gasolina, etanol e diesel s-10), se 

faz necessária em razão do encerramento do contrato que está vigente, faz-se 

necessário a instrução do presente feito de modo a garantir a continuidade do 

serviço. 

Licitação:  O  grande  atrativo  para  as  empresas  é  conseguir  contratos  de 

fornecimento de longo prazo, em razão da previsibilidade de receitas. Também 

é  bom  para  os  órgãos  governamentais,  porque  assim  eles  dão  a  devida 

prestação de contas do uso do dinheiro público, enquanto garantem a melhor 

relação custo-benefício dos recursos, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do 

Decreto Municipal nº 08 de 17 de janeiro de 2.024.



3. NORMATIVOS QUE DISCIPLINAM OS SERVIÇOS OU A AQUISIÇÃO A 

SEREM CONTRATADOS, DE ACORDO COM A SUA NATUREZA:

• Lei n. 14.133/2.021 

• Decreto nº11.246/2.022

• Decreto municipal nº 08/2.024

4. ANÁLISE DA CONTRATAÇÃO

As contratações decorrentes da licitação, serão parceladas, de acordo com as 

demandas  surgidas  ao  longo  do  ano  e  vinculadas  a  discricionariedade  da 

Administração quanto ao momento oportuno de cada contratação, bem como 

em estrita observância a disponibilidade orçamentaria e financeira.

5. ALINHAMENTO ESTRATÉGICO DA CONTRATAÇÃO

Atendimento às necessidades dos servidores e colaboradores indo ao encontro 

das necessidades do negócio,  não apresentando conflitos com os objetivos 

organizacionais relacionados à gestão das aquisições e contratações.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1 Da Contratada

a)  A  CONTRATADA  compromete-se  e  obriga-se  a  cumprir  o 

estabelecido deste Termo de referência; 



b) A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas 

e  indiretas,  decorrentes  do  cumprimento  das  obrigações  assumidas,  sem 

qualquer ônus à CONTRATANTE; 

c) A CONTRATADA será responsável pela observância de toda 

legislação pertinente direta ou indiretamente aplicável ao objeto;

d)  A  CONTRATADA  será  a  única  responsável  por  danos  e 

prejuízos,  de qualquer natureza, causada a CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes da execução do objeto, isentando a CONTRATANTE de todas as 

reclamações que porventura possam surgir, ainda que tais reclamações sejam 

resultantes de atos dos seus prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou 

jurídicas, empregadas ou ajustadas na execução do objeto;

e)  Fica  expressamente  estipulado  que  não  se  estabelece  por 

força  do  fornecimento  do  objeto  qualquer  relação  de  emprego  entre  a 

CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA; 

f)  A  CONTRATADA  se  responsabiliza  por  todas  as  despesas 

decorrentes do objeto,  tais como salários,  encargos sociais,  previdenciários, 

trabalhistas,  comerciais,  seguros  de  acidentes,  tributos,  indenizações,  vale-

transporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos. 

g) A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, 

não transfere a CONTRATANTE à responsabilidade por seu pagamento, nem 

poderá onerar o objeto do Contrato; 

h) Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às 

dependências da CONTRATANTE; 

i) Manter os seus empregados identificados por crachá, quando 

no recinto da CONTRATANTE, devendo substituir imediatamente qualquer um 

deles  que  seja  considerado  inconveniente  à  boa  ordem  e  às  normas 

disciplinares da CONTRATANTE;



j)  Acatar  todas  as  orientações  da  CONTRATANTE,  emanadas 

pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando 

todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

k) Manter, durante a execução do objeto, em compatibilidade com 

as  obrigações  a  serem  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e 

qualificação exigidas na licitação; 

l) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do 

contrato, sem a prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;

m) Será considerada recusa formal da contratada a não entrega 

do  objeto  no  prazo  estabelecido,  salvo  por  motivo  de  força  maior  ou  caso 

fortuito, assim reconhecido pela CONTRATANTE;

n) Utilizar produtos solicitados neste termo de primeira qualidade, 

observando o registro nos órgãos competentes e o prazo de validade, sendo 

vedada a utilização de produtos com alterações de características, ainda que 

dentro do prazo de validade; 

o) A Contratada deve seguir todas as normas de segurança do 

INMETRO, ANP, CORPO DE BOMBEIROS; 

p) Possuir Certificado do Corpo de Bombeiros, dentro da data de 

validade,  comprovando  seguir  aos  critérios  de  segurança  das  áreas  de 

armazenamento  de  recipientes  transportáveis  de  gás  liquefeito  de  petróleo 

(Resolução ANP. N° 49, de 30.11.2016). 

q) Possuir Certificado de Posto Revendedor, dentro da data de 

validade,  comprovando  encontrasse  autorizada,  pela  Agência  Nacional  de 

Petróleo,  Gás Natural  e  Biocombustíveis,  a  exercer  a  atividade de revenda 

varejista de combustíveis. (Resolução ANP nº 51, de 30.11.2016). 

r) Possuir Licenciamento Ambiental, dentro da data de validade, 

emitido pelo órgão competente, que estabelece diretrizes para o licenciamento 



ambiental de postos de combustíveis e serviços e dispõe sobre a prevenção e 

controle da poluição (Resolução CONAMA nº 273 de 2000). 

s) A empresa vencedora do referido certame, deverá no ato da 

assinatura  do  contrato,  ter  no  município  sede  da  contratante  escritório  ou 

sucursal, com a qual serão estabelecidos todos os contatos referentes à sua 

execução,  sendo  admitido  a  subcontratação  total  ou  parcial  do  referido 

contrato. 

t)  Possuir  certificação  digital  do  CNPJ  da  empresa,  para 

assinatura dos contratos e aditivos que vierem a surgir da contratação; 

u) Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e 

Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime 

de direito público. 

6.2 Da Contratante

a) Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas 

federais,  estaduais  e  municipais  direta  e  indiretamente  aplicáveis  ao  objeto 

deste Termo. 

b)  Responsabilizar-se  pela  lavratura  do  respectivo  contrato  ou 

instrumento equivalente, com base nas disposições da Lei n°. 14.133/2021 e 

suas alterações. 

c) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear 

a execução.

d) Processar e liquidar a fatura correspondente, através de Ordem 

Bancária, desde que não haja fato impeditivo imputado ao FORNECEDOR.

e) Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) material(is) e/ou serviço(s) 

entregue(s) fora das especificações deste Termo de Referência. 



f)  Receber  os  produtos  de  acordo  com  as  disposições  deste 

Termo. 

g)  Comunicar  imediatamente  a  Contratada  qualquer  incorreção 

apresentada com o objeto entregue. 

h)  Prestar  quaisquer  esclarecimentos  que  venham  ser 

formalmente solicitados pela Contratada e pertinente ao objeto. 

i) Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas 

as obrigações assumidas por parte da Contratada, bem como sejam mantidas 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na prestação.

j)  Notificar  a contratada,  por  escrito,  a  ocorrência de eventuais 

imperfeições  no  curso  da  execução  do  contrato,  fixando  prazo  para  sua 

correção. 

k)  Acompanhar,  fiscalizar  e  avaliar  os  serviços  prestados  pela 

CONTRATADA, por intermédio de servidor designado para atuar como fiscal 

do contrato, que será responsável por comunicações, notificações, solicitações, 

requisições  e  demais  atos  relativos  à  execução  do  contrato,  anotando  em 

registro próprio as ocorrências da relação contratual. 

6.3 Gestão e Fiscalização

6.3.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do Contrato serão 

realizados por Fiscal do contrato, observando-se as disposições contidas no 

Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2.022, que Regulamenta o disposto no 

§ 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, cabendo dentre outros:

a)   Solicitar a execução dos objetos mencionados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm


b) Supervisionar a execução do objeto, garantindo que todas as 

providências  sejam  tomadas  para  regularização  das  falhas  ou  defeitos 

observados; 

c)  Levar  ao  conhecimento  da  autoridade  competente  qualquer 

irregularidade fora de sua competência;

d) Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, designados por 

escrito,  ou  obter  da Administração,  tempestivamente,  todas as  providências 

necessárias ao bom andamento do Contrato e anexar aos autos do processo 

correspondente  cópia  dos  documentos  escritos  que  comprovem  essas 

solicitações de providências;

e) Acompanhar a execução do objeto,  atestar seu recebimento 

parcial e definitivo e indicar as ocorrências de indisponibilidade; 

f)  Encaminhar  à  autoridade  competente  os  documentos  que 

relacionem as importâncias relativas a multas aplicadas à CONTRATADA, bem 

como os referentes a pagamentos. 

g)  O acompanhamento  e  a  fiscalização acima não excluirão  a 

responsabilidade  da  CONTRATADA,  ficando  esta  responsável  pelos  danos 

causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou  dolo  na  execução  do  contrato,  nem  conferirão  ao  CONTRATANTE, 

responsabilidade  solidária,  inclusive  perante  terceiros,  por  quaisquer 

irregularidades ou danos na execução do serviço contratado. 

h)  As  determinações  e  as  solicitações  formuladas  pelos 

representantes do CONTRATANTE, encarregados da fiscalização do contrato, 

deverão  ser  prontamente  atendidas  pela  CONTRATADA,  ou  nesta 

impossibilidade, justificadas por escrito. 

i)  Para  a  aceitação  do  objeto,  os  responsáveis  pelo 

acompanhamento  e  fiscalização,  observarão  se  a  CONTRATADA  cumpriu 



todos os termos constantes do Edital e seus anexos, bem como de todas as 

condições impostas no instrumento contratual.

j) É vedado ao Município e aos fiscais designados, exercer poder 

de mando sobre os empregados da CONTRATADA, reportando se somente‐  

aos prepostos e responsáveis por ela indicados. 

k)  Durante  a  vigência  do  contrato,  a  Contratada  deve  manter 

preposto aceito pela Administração do Contratante, para representá lo sempre‐  

que for necessário. 

7. ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

O  quantitativo  estimado  da  contratação  para  atendimento  da  necessidade 

levou-se em consideração as quantidades em litros contratadas na licitação de 

2.024, desprezando o valor despendido, uma vez que o aumento no valor do 

litro pode levar a suposição equivocada de que houve aumento do consumo. 

O quantitativo também foi baseado no quantitativo de veículos: 

RELAÇÃO DOS VEÍCULOS PERTENCENTES AO DEPARTAMENTO DE SAÚDE E 
SANEAMENTO: 

VEÍCULO COMBUSTÍVEL

CARRETA REBOQUE  - DKI 4615 --------------

VAN DUKATO – DJM- 7D45 DIESEL S10
PALIO  -  DJP-8055 ETANOL
GOL - VW/ GOL TL MCV – GIU-3376 ETANOL
GOL  - VW/ GOL TL MCV - GHK -9344 (Vigilância Sanitária) ETANOL
AMBULÂNCIA – FAT -3858 ETANOL
AMBULÂNCIA CITROEM– FTO-6172 OLEO DIESEL S10 - 

E  ARLA
AMBULÂNCIA RENAULT  UTI – FLR-6131 DIESEL
FOX CONNECT MB – FUE-9B72 ETANOL
FOX CONNECT MB – FSM-4C25 ETANOL

SPIN – FWA-9F57 ETANOL
AMBULÂNCIA - EMV-6E79 ETANOL
MICRO-ÔNIBUS DSM-3E49 –29 LUGARES DIESEL S10
VAN JUMPER CITROEM - FQC-1B24 DIESEL S10
VAN  MASTER - BHW-5F36 DIESEL S10
AMBULÂNCIA RENAULT - EVU-OD65(UTI) DIESEL S10
GOL - FVD-9F57 ETANOL



GOL - GDE-9D27 ETANOL
GOL - GGX-9E67 ETANOL
AMBULÂNCIA -  FGL-4H51 DIESEL S10
GOL  - FOA-7G11 (Vigilância em Saúde) ETANOL
AMBULÂNCIA PEUGEOT EXPERT - FFK-2I03 DIESEL S10
VOYAGE  - DKI-4G09 FLEX

VAN PEUGEOT BOXER - GDK-6I54 DIESEL S10

MICRO-ÔNIBUS(P/CADEIRANTE) - EZN-9E53 DIESEL S10

VW POLO TRACK MA- SVA-6A54 FLEX

AMBULÂNCIA (UTI) RENAULT MASTER L2 RAY- SWJ-2D07 DIESEL S10

SPIN 1.8L AT LTZ- TLQ-8A69 FLEX

SPIN 1.8L AT LTZ- TJM-2E20 FLEX

            RELAÇÃO DOS VEÍCULOS PERTENCENTES AO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO:
VEÍCULO COMBUSTÍVEL

BOXER (DISTRIBUIÇÃO DA MERENDA ESCOLAR) DE PLACAS 
DKI-4602

DIESEL COMUM

ÔNIX PLUS  - FQJ-9D37 FLEX
GOL - GBK-941 ETANOL
CAMINHÃO (DISTRIBUIÇÃO DA MERENDA)  - FWA-3C02 DIESEL S10

TRANSPORTES UNIVERSITÁRIOS
VEÍCULO COMBUSTÍVEL

MICRO ÔNIBUS – CPI -1696 DIESEL
MICRO ÔNIBUS – BRY-9E85 DIESEL S10
ÔNIBUS DBL-7G20– 44 LUGARES DIESEL
ÔNIBUS DBL-7G22– 46 LUGARES DIESEL
ÔNIBUS DBL-7G26– 47 LUGARES DIESEL
ÔNIBUS SCANIA /M POLO PARADISO R- CUE-5H56 DIESEL S10
ÔNIBUS SCANIA /M POLO VIAGGIO R-EVO-9F07 DIESEL S10

TRANSPORTES RURAIS
VEÍCULO COMBUSTÍVEL

MICRO ÔNIBUS  - DKI-4G31               CADEIRANTE DIESEL S10
MICRO ÔNIBUS  - FSM-3276              CADEIRANTE  - 17 LUGARES DIESEL S10
MICRO ÔNIBUS  -  DJL-2G13 DIESEL COMUM
MICRO ÔNIBUS -  EPO-1J31 DIESEL S10
VAN RENAULT- GAK-6H75 DIESEL S10
MICRO-ÔNIBUS GAA-0G81 – 45 LUGARES DIESEL
ÔNIBUS GAA-3E84 – 60 LUGARES DIESEL
MICRO ÔNIBUS – FVN-5G11 DIESEL S10
MICRO ÔNIBUS- EPG-6B81 DIESEL S10
MICRO ÔNIBUS – DJM-1344 DIESEL S10



RELAÇÃO DOS VEÍCULOS PERTENCENTES AO DEPARTO DE ASSISTÊNCIA E 
PROMOÇÃO SOCIAL:

VEÍCULO COMBUSTÍVEL
PALIO WK PLACAS -  DKI – 4625  (CONSELHO TUTELAR) ETANOL
GOL - DOO-1691 ETANOL

ONIX LTZ – FKP-2E16 (CRAS) FLEX

     RELAÇÃO DOS VEÍCULOS PERTENCENTES AO DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS 
URBANOS:

VEÍCULO COMBUSTÍVEL
CAMINHÃO TRUCK  - DKI-4619 DIESEL S10
PÁ-CARREGADEIRA W-20-E  PLACA 33 DIESEL COMUM
CARRETA REBOQUE – DKI-4617 C/ COMPREENSOR DE 
PINTURA

GASOLINA

MOTOCICLETA – DAT 8617 GASOLINA
MICRO ÔNIBUS -  CDV-2691 DIESEL COMUM
DOBLO -  EEF-2971 ETANOL
GOL - CPV-8324 ETANOL
CAMINHÃO COLETOR  LIXO - GJA-3H95 DIESEL S10
CAMINHÃO COLETOR LIXO - FUX-7F16 DIESEL S10
KWID ZEN 2 - FVW-6F31 FLEX
GOL- DKI-4624 ETANOL
SAVEIRO  - FUU – 7631 GASOLINA
FIESTA- FRF-0C91 ETANOL

      RELAÇÃO DOS VEÍCULOS PERTENCENTES AO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS 
RURAIS:

VEÍCULO COMBUSTÍVEL
PÁ -LW300 KV DIESEL COMUM
RETROESCAVADEIRA- XCMG DIESEL COMUM
KOMBI- DKI-4620 GASOLINA

                RELAÇÃO DOS VEÍCULOS PERTENCENTES AO DEPARTAMENTO 
AGROPECUÁRIO:

VEÍCULO COMBUSTÍVEL
TRATOR TL 75-E NEW ROLLAND DIESEL COMUM
CAMINHÃO VOLKS - BZK-2G45 DIESEL S10
CAMINHÃO/ RECICLAGEM – FVM-3696 DIESEL S10
CAMINHÃO INTERNACIONAL PAC 2 – FQR – 1F21 DIESEL S10
MOTONIVELADORA RG 140B – PAC 2 -46 DIESEL COMUM
TRATOR JHON DEERE 6125E DIESEL COMUM
TRATOR TL 75 EC NEW ROLLAND DIESEL COMUM
TRATOR NEW HOLLAND 7630 DIESEL COMUM

CAMINHÃO BASCULANTE / IVECO - FWK-3F18 DIESEL COMUM

UNO MILLE FIRE FLEX – DMN- 0958 (PERTENCE A CASA DA 
AGRICULTURA)

ETANOL

CAMINHONETE - FSL-1C86 DIESEL S10
CAMINHONETE - EWC-7E61 DIESEL S10
CAMINHÃO – BSZ -5J34 DIESEL S10



MOTONIVELADORA XCMG-XUGO DIESEL S10
PÁ CARREGADEIRA – LW300 -K2 DIESEL S10
TRATOR SOLIS YAMAR – PLACA SOLIS 90 DIESEL S10
TRATOR MF-4410 DIESEL S10
CAMINHÃO TANQUE ÁGUA- GDP-6B46 DIESEL S10
FIAT STRADA (DEFESA CIVIL ) - EKU-1H66 FLEX
RETROESCAVADEIRA XCMG ”2” DIESEL S10
TRATOR MASSEY FERGUSSON 105CV- 4410/4K DIESEL S10
KOMBI – DKI-4G21 GASOLINA

                  RELAÇÃO DOS VEÍCULOS PERTENCENTES Á CHEFIA DE GABINETE:
VEÍCULO COMBUSTÍVEL

TOYOTA/COROLA 2.0 – GGS-5851 FLEX

               RELAÇÃO DOS VEÍCULOS PERTENCENTES Á FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS:
VEÍCULO COMBUSTÍVEL

VOYAGE - DKI-4G28 FLEX
ONIX - FNA-7D26 FLEX
SAVEIRO VW- EDD-2J54 FLEX
MOTOCICLETA YAMAHA/NEO 125- FGK-0G53 GASOLINA

Sendo assim, com o descrito acima, chegamos ao seguinte quantitativo para o 

ano de 2025:

Item Tipo de Combustível Unidade de medida Quantidade

01 DIESEL S-10 Litro 391.200

02 ETANOL Litro 126.830

03 GASOLINA Litro 19.900

7.1 Da metodologia aplicada às quantidades estimadas

A  metodologia  aplicada  para  calcular  o  quantitativo  proposto  foi  a 

necessidade da Prefeitura Municipal em adquirir combustível.

 8. ESTIMATIVA DE PREÇO

Após  encontrar  a  melhor  solução  para  resolver  o  problema  existente, 

realizamos  a  pesquisa  de  preços  em todos  os  Postos  de  combustíveis  do 

município de Auriflama-SP, e constatamos que o valor global da ordem de R$ 

3.006.527,50 (três milhões, seis mil, quinhentos e vinte e sete reais e cinquenta 



centavos). 

Os preços pesquisados foram obtidos através de pesquisa com fornecedores 

locais, haja vista não conseguir os valores nos sites especializados, e ainda por 

ser um objeto que o valor muda conforme a região e cidade. 

9. RESULTADOS PRETENDIDOS

Pretende-se com a licitação, obter um mecanismo ágil e seguro para realização 

de  futura  contratação.  Com  a  aquisição  de  combustíveis,  busca-se  o 

suprimento das necessidades, visando garantir o abastecimento dos veículos e 

máquinas  pesadas  de  propriedade  da  prefeitura  de  Auriflama  S/P  ou  a 

disposição da atividade pública e  do Departamento Municipal  de Saúde do 

município de Auriflama– SP. 

10. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

A solução para eventual aquisição de combustíveis será parcelada, sendo a 

licitação do tipo menor preço por item, sendo em lotes diferentes. Justifica-se o 

parcelamento, tendo em vista o objeto ser divisível e não haver prejuízo para o 

conjunto a ser licitado, nos termos do art. 47, inciso II, da Lei 14.133/2021. 

11. PROVIDENCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

Não  serão  necessárias  quaisquer  adequações,  quer  seja  logística, 

infraestrutura, pessoal, procedimental ou regimental.

12. Mapeamento de riscos 

O mapeamento de riscos permite a identificação, avaliação e gerenciamento 
dos riscos que possam comprometer o sucesso da contratação e da gestão 
contratual.  Para  cada  risco  identificado,  define-se:  a  probabilidade  de 



ocorrência  dos  eventos,  os  possíveis  danos  potenciais,  possíveis  ações 
preventivas e contingências,  bem como a identificação de responsáveis por 
ação.

Após a identificação e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e 
quantitativa  dos  riscos.  A  análise  quantitativa  dos  riscos  consiste  na 
classificação  conforme  a  relação  entre  a  probabilidade  e  o  impacto.  Tal 
classificação resultará no nível do risco e direcionará as ações relacionadas 
aos riscos durante a fase de planejamento e gestão do contrato. A tabela a 
seguir  apresenta uma síntese dos riscos de planejamento e de gestão dos 
serviços identificados e classificados neste documento. 

RISCO.

PROBABILIDADE IMPACTO 

Pedidos  de  reequilíbrio  econômico-
financeiro do contrato 

Alta Alto 

Riscos do processo de contratação 
e da execução Risco 1 

Pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato 

Probabilidade Alta

Impacto Alto 

Dano Variações nos preços

Ação Preventiva - Prever cláusula de reequilíbrio econômico-financeiro 

- Estabelecer os requisitos para requerimento. 

-  Exigir  documentação  comprovatória  que  os  preços 
extrapolaram a área extraordinária. 

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

A viabilidade deste ETP verifica-se pela economia no valor da aquisição em 

função  do  ganho  de  escala,  na  eficiência  com  a  diminuição  dos  custos 

administrativos  em  função  da  redução  da  fragmentação  de  processos 



licitatórios e efetividade com padronização dos materiais. Além disso, frisa-se 

que a presente contratação atende adequadamente às demandas formuladas, 

os benefícios  a  serem alcançados são adequados,  os custos previstos são 

compatíveis  e  caracteriza  uma  economicidade,  os  riscos  envolvidos  são 

administráveis.  Considerando  as  informações  do  presente  Estudo  Técnico 

Preliminar, entende-se que a presente contratação se configura tecnicamente 

VIÁVEL, devendo-se dar prosseguimento ao processo.

Auriflama, 08 de janeiro de 2025.

 ________________________________ 

Antônio Aparecido Ribeiro

Responsável pelo Setor de Frotas Municipal



ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  PARA  FORNECIMENTO DE 
COMBUSTÍVEIS AUTOMOTIVOS PARA ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS 
DA FROTA MUNICIPAL, PELO PERÍODO DE 12 MESES, QUE ENTRE SI 
FAZEM O MUNICÍPIO DE AURIFLAMA E A EMPRESA (...).

CONTRATO Nº 
PROCESSO LICITATÓRIO /2.025
PREGÃO /2.025
VALOR: R$ 

MUNICÍPIO  DE  AURIFLAMA,  pessoa  jurídica  de  direito  público  interno, 
inscrito no CNPJ (MF) sob nº 45.660.594/0001-03, sito na Rua João Pacheco 
de Lima, 44-65, Auriflama-SP; neste ato representado por seu Di re tor , Sr. 
Marcos  Antônio  de  Ol ive i ra ,  matrícula nº2472, doravante denominado 
CONTRATANTE.

(...), pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº. (...), com 
sede na cidade de (...), Estado de (...), na Rua (...), nº. (...), bairro (...), neste 
ato representada pelo Sr.(a). (...), doravante denominado CONTRATADA,

tem entre si justo e contratado o que se segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1  -  Constitui  o  objeto  deste  contrato  a  contratação  de  empresa  para 
fornecimento de combustíveis automotivos para abastecimento dos veículos da 
frota  municipal,  pelo  período  de  12  meses,  conforme  as  especificações, 
quantidades e condições estabelecidas abaixo:



ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNID. DE 

MEDIDA

QUANT. VALOR 

UNITÁRIO

VALOR 

TOTAL

1 Diesel S10 Litros 391.200

2 Etanol Litros 126.830

3 Gasolina Litros 19.900

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE FORNECIMENTO

2.1  –  O  serviço  a  ser  prestado  deverá  observar  rigorosamente  as 
especificações  e  condições  estabelecidas  no  ato  de  convocação  e  serão 
recebidos por servidor designado pela CONTRATANTE. 

2.2 – O fornecimento será mediante autorização emitida pelo setor requisitante 
e se o servidor verificar que o serviço prestado não está de acordo com o 
objeto  do  contrato,  deverá  comunicar  imediatamente  à  CONTRATADA, 
mediante  documento  comprobatório,  que  deverá  refazê-lo  sob  pena  da 
aplicação das penalidades.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1 - O valor global deste contrato é de R$(...), conforme consta da proposta 
apresentada  pela  CONTRATADA  no  respectivo  processo  licitatório, 
devidamente homologado pelo Chefe do Executivo.

3.2 - Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos da CONTRATADA e a retribuição da CONTRATANTE, para a justa 
remuneração  do  fornecimento  e  objetivando  a  manutenção  do  equilíbrio 
econômico-financeiro  inicial  do  contrato,  na  hipótese  de  sobrevirem  fatos 
imprevisíveis;  ou  previsíveis,  porém  de  consequências  incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado; ou ainda, em caso de 
força maior,  caso fortuito  ou fato do príncipe,  configurando área econômica 



extraordinária  e  extracontratual,  poderá  a  CONTRATANTE rever  e  alterar  o 
valor  contratual,  mediante requerimento escrito da CONTRATADA, contendo 
JUSTIFICATIVA circunstanciada e comprovada com documentos idôneos.

3.3  -  O  pagamento  será  feito  através  de  depósito  na  conta-corrente  da 
CONTRATADA, ou na Tesouraria da Prefeitura.

3.4 -  Se  a  CONTRATANTE  vier  a  atrasar  o  pagamento  dos  valores 
apresentados  nas  respectivas  faturas,  sobre  o  valor  a  ser  recebido  pela 
CONTRATADA incidirá correção monetária pelo índice IPCA, divulgado pelo 
IBGE.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS

4.1 – O faturamento será mensal e o pagamento dar-se-á no 5º dia útil, após a 
apresentação  do  documento  fiscal  correspondente,  mediante  depósito  na 
conta-corrente da CONTRATADA, ou na Tesouraria da Prefeitura.

4.1.2 - Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo 
para pagamento fluirá da sua apresentação.

4.2 – O prazo de vigência contratual é de 12 (doze) meses contado da data da 
assinatura deste, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021..

CLÁUSULA QUINTA – DO CRÉDITO PELO QUAL OCORRERÁ A DESPESA

Os recursos financeiros necessários à execução do presente Contrato correrão 
por conta da dotação consignada no orçamento vigente a saber:

Unidade: 020101 Funcional: 04.122.0003.2003.0000 Elemento: 3.3.90.30.01
Unidade: 020400 Funcional: 04.122.0004.2007.0000 Elemento: 3.3.90.30.01
Unidade: 020901 Funcional: 08.244.0011.2070.0000 Elemento: 3.3.90.30.01
Unidade: 020901 Funcional: 08.244.0011.2093.0000 Elemento: 3.3.90.30.01
Unidade: 020902 Funcional: 08.243.0010.2076.0000 Elemento: 3.3.90.30.01
Unidade: 021001 Funcional: 10.301.0009.2050.0000 Elemento: 3.3.90.30.01
Unidade: 021001 Funcional: 10.304.0009.2057.0000 Elemento: 3.3.90.30.01
Unidade: 020702 Funcional: 12.361.0027.2020.0000 Elemento: 3.3.90.30.01
Unidade: 020702 Funcional: 12.368.0027.2032.0000 Elemento: 3.3.90.30.01

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105


Unidade: 020702 Funcional: 12.368.0027.2035.0000 Elemento: 3.3.90.30.01
Unidade: 020600 Funcional: 15.452.0026.2011.0000 Elemento: 3.3.90.30.01
Unidade: 021101 Funcional: 20.606.0006.2044.0000 Elemento: 3.3.90.30.01
Unidade: 020600 Funcional: 26.782.0014.2073.0000 Elemento: 3.3.90.30.01

CLÁUSULA  SEXTA  –  DOS  DIREITOS  E  RESPONSABILIDADES  DAS  

PARTES

6.1 - Compete à CONTRATANTE:

6.1 São obrigações do Contratante:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos;

b)  Receber  o  objeto  no  prazo  e  condições  estabelecidas  no  Termo  de 
Referência;

c)  Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

d)  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das 
obrigações pelo Contratado;

e)  Efetuar  o  pagamento  ao  Contratado  do  valor  correspondente  ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato e no Termo de Referência.

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União 
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações 
pelo Contratado;

h)  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 



manifestamente  impertinentes,  meramente  protelatórios  ou  de  nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste.

i) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 mês, de acordo com o 
art. 123, da Lei nº 14.133/21.

j)  Notificar  os  emitentes  das  garantias  quanto  ao  início  de  processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

k)  A Administração não responderá por  quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6.2 - Compete à CONTRATADA:

6.2.1  O  Contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste 
Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação;

c)  Atender  às determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou  gestor  do 
contrato  ou autoridade superior  (art.  137,  II,  da Lei  n.º  14.133,  de 2021)  e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

d) Reparar, corrigir,  remover, reconstruir ou substituir,  às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  execução  ou  dos 
materiais empregados;

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
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reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o acompanhamento  da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos;

f) Quando não for possível a verificação da regularidade no Registro Cadastral, 
o  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do 
contrato,  junto  com  a  Nota  Fiscal  para  fins  de  pagamento,  os  seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 
que comprovem a regularidade perante  a  Fazenda Estadual  ou Distrital  do 
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 
e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante 
e não poderá onerar o objeto do contrato;

h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 
do objeto contratual.

i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo  executada  de  acordo  com a  boa  técnica  ou  que  ponha  em risco  a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

j)  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em compatibilidade  com as 
obrigações  assumidas,  todas  as  condições  exigidas  para  habilitação  na 
licitação; 

k)  Cumprir,  durante  todo o  período de execução do contrato,  a  reserva de 
cargos  prevista  em  lei  para  pessoa  com  deficiência,  para  reabilitado  da 
Previdência  Social  ou  para  aprendiz,  bem  como  as  reservas  de  cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

l) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  com  a  indicação  dos  empregados  que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, 
de 2021);
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m)  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do 
cumprimento do contrato; 

n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos  de  sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante;

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b)  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 
Administração  ou  ao  funcionamento  dos  serviços  públicos  ou  ao  interesse 
coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado;
e)  apresentar  documentação  falsa  ou  prestar  declaração  falsa  durante  a 
execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
 h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 12.2. 7.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 
descritas as seguintes sanções: 
I)  Advertência,  quando  o  contratado  der  causa  à  inexecução  parcial  do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133
II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 
de 2021 );
III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas  descritas  nas  alíneas  “e”,  “f”,  “g”  e  “h”  do  subitem  acima  deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021);
IV) Multa:
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(1) 0,5% (cinco décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso 
de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 
Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, 
nessa  hipótese,  inexecução  total  da  obrigação  assumida,  sem  prejuízo  da 
rescisão unilateral da avença;
(2)  2%  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  adjudicado,  em  caso  de  atraso  na 
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de 
inexecução parcial da obrigação assumida;
(3) 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total 
da obrigação assumida;
(4) 0,5% a 10% por dia sobre o valor mensal do contrato.
(5) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si.  a aplicação de multas está limitada a 10% (dez por 
cento) do valor do contrato.
7.3  Para  efeito  de  aplicação  de  multas  e  glosas  deverá  ser  observado  os 
valores da tabela do item 8.5.2.7 do Termo de Referência.
7.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 
(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
7.5.  Todas  as  sanções  previstas  neste  Contrato  poderão  ser  aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
7.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 
Lei nº 14.133, de 2021).
7.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
7.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
7.9.  A aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em processo  administrativo  que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,  observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021,  para  as  penalidades  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
7.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;



e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
7.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
7.12  A  personalidade  jurídica  do  Contratado  poderá  ser  desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular 
a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle,  de fato  ou de direito,  com o Contratado, 
observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
7.13.  O  Contratante  deverá,  no  prazo  máximo  de  15  (quinze)  dias  úteis, 
contado da data de aplicação da sanção,  informar e manter atualizados os 
dados  relativos  às  sanções  por  ela  aplicadas,  para  Minuta  de  Contrato  - 
Serviço TIC/LIC (L14133) 38987109 SEI 12804.101483/2023-97 / pg. 9 fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) 
e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do 
Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
7.14.  As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 
art. 163 da Lei nº 14.133/21.
7.15.  Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 
ativa,  poderão  ser  compensados,  total  ou  parcialmente,  com  os  créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril 
de 2022. 

CLÁUSULA  OITAVA  –  DO  RECONHECIMENTO  DOS  DIREITOS  DA  

ADMINISTRAÇÃO

8.1 - A rescisão de que trata o item 7.2.1, acarreta as seguintes consequências, 
sem prejuízo das sanções:



a. Advertência;
b. Multa; 
c.  Suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e  impedimento  de 
contratar com a Prefeitura Municipal de Auriflama-SP, por até 05 (cinco) anos; e
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a 
penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  o  contratado  ressarcir  a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso anterior.

CLÁUSULA NONA – DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO 

As partes deverão obedecer além das cláusulas e condições pactuadas neste 
contrato, as regras definidas no instrumento convocatório e nos seus anexos e 
nos termos e condições da proposta vencedora.

CLÁUSULA DEZ – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente contrato,  além de suas cláusulas,  será também regido pela Lei 
Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2.024.

CLÁUSULA ONZE – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A empresa CONTRATADA se obriga a manter,  durante toda a execução do 
contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as 
condições de habilitação e  qualificação,  exigidas na licitação,  apresentando 
documentação revalidada se, no curso do contrato, algum documento perder a 
validade.

CLÁUSULA DOZE – DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Auriflama-SP, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas  deste  contrato,  que  não  poderá  ser  objeto  de  transferência  ou 
subcontratação.



E, por estarem de acordo com a presente avença, assinam-na em 03 (três) vias 
de igual teor e forma para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas 
que abaixo assinam, contendo rubrica das partes em todas as folhas.

Auriflama - SP, (...) de (...) de 2025.

Diretor de Obras
P/ contratada
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ANEXO III

ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

(CONTRATOS) 

CONTRATANTE: _______________________________________________________
CONTRATADO: ________________________________________________________
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):____________________________________________
OBJETO: _____________________________________________________________
ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: (*)_________________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos  ter  acesso  ao  processo,  tendo  vista  e  extraindo  cópias  das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no 
Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 
01/2011 do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser  tomados,  relativamente  ao aludido  processo,  serão publicados no Diário 
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo,  em conformidade com o artigo 90 da Lei  Complementar nº 709, de 14 de 
janeiro  de  1993,  iniciando-se,  a  partir  de  então,  a  contagem dos  prazos  processuais, 
conforme regras do Código de Processo Civil;
d)  as  informações  pessoais  dos  responsáveis  pela  contratante estão  cadastradas  no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos 
no  Artigo  2º  das  Instruções  nº01/2020,  conforme  “Declaração(ões)  de  Atualização 
Cadastral” anexa (s);
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA: _________________________________________________

RESPONSÁVEL: (NOME, CARGO, E-MAIL E ASSINATURA)



AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: _________________________________________________________
Cargo:__________________________________________________________
CPF: ____________________________ 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:
Nome: _________________________________________________________
Cargo:__________________________________________________________
CPF: ____________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
Pelo contratante:
Nome: _________________________________________________________
Cargo:__________________________________________________________
CPF: ____________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________
Pela contratada:
Nome: _________________________________________________________
Cargo:__________________________________________________________
CPF: ____________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nome: _________________________________________________________
Cargo:__________________________________________________________
CPF: ____________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________

GESTOR(ES) DO CONTRATO:

Nome:                                                                                

Cargo:                                                                                

CPF:                                                                                       

Assinatura:  ___________________________

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):

Tipo de ato sob sua responsabilidade:                                        ________   

Nome:                                                                                      

Cargo:                                                                                      

CPF:                                                                                            

Assinatura:                                                                                               

LOCAL e DATA: 

RESPONSÁVEL: (NOME, CARGO, E-MAIL E ASSINATURA)
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE/SP 

CONTRATANTE: 
CNPJ Nº: 
CONTRATADA: 
CNPJ Nº: 
CONTRATO N° (DE ORIGEM):
 DATA DA ASSINATURA: 
VIGÊNCIA: 
OBJETO: 
VALOR (R$): 

Declaro, na qualidade de responsável pela entidade supra epigrafada, 
sob  as  penas  da  Lei,  que  os  demais  documentos  originais,  atinentes  à 
correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo 
arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

LOCAL e DATA: 

RESPONSÁVEL: (NOME, CARGO, E-MAIL E ASSINATURA)
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ANEXO V

CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

ÓRGÃO OU ENTIDADE: 

Nome:

Cargo:

CPF:

Período de gestão:

__________________
Diretor
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